
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024 
 

 
1. DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘A’ DA LEI N. 14.133/21) 

 
1.1. O PROCESSO FAZ-SE NECESSÁRIO PARA QUE EM CONFORMIDADE 
COM A LEI POSSAMOS REALIZAR O RATEIO PARA AS DESPESAS 

NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO 
PROGRAMA GESTÃO AMBIENTAL, TRANSFERINDO AO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 

MEIO AMBIENTE - CIDEMA O EXERCÍCIO PARCIAL DAS 
COMPETÊNCIAS DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº. 11.107/05, 
conforme descrições e especificações contidas abaixo:  
 

ITEM UN QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 MÊS 11 

RATEAR AS DESPESAS NECESSÁRIAS AO 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 
DO PROGRAMA GESTÃO AMBIENTAL, 
TRANSFERINDO AO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL E MEIO AMBIENTE - CIDEMA O 
EXERCÍCIO PARCIAL DAS 
COMPETÊNCIAS DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS, NOS TERMOS DO ART. 8º DA 
LEI Nº. 11.107/05 
CONTRATADO: CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL E MEIO AMBIENTE - CIDEMA 

R$ 

4.029,45 
R$44.323,95 

 

1.2. O prazo de vigência do contrato será até 31 de Dezembro de 2024. 
 

1.2.1. Serão 11 meses de atividades, distribuídos de acordo com a 
necessidade da unidade. 
 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 
14.133/21) 
 

2.1. O processo faz-se necessário para que em conformidade com a Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e Decreto Municipal nº 6.166, de 27 de dezembro de 2023, 

a municipalidade possa adquirir o objeto deste Termo de Referência.  
 



2.2. Justifica-se a contratação a fim de se implementar o Programa de 
Gestão Ambiental através do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Econômico, Social e Meio Ambiente – CIDEMA, sendo indispensável o rateio 
das despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades do programa. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA ‘C’ DA LEI N. 14.133/21) 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nesse 
Termo de Referência, restando caracterizado o menor dispêndio para a 

Administração se considerados os custos indiretos, relacionados às despesas 
de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, 
entre outros fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto contratado.   

 
3.2. A aquisição do objeto nas especificações e quantidades estabelecidas 

neste Termo de Referência conseguirá atender de forma satisfatória as 
demandas do Município, estando presentes a viabilidade técnica e 
econômica da contratação. 

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI 

Nº 14.133/21) 
 

4.1. O CIDEMA deverá apresentar os documentos que comprovem sua 
regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, devendo disponibilizar todo corpo 
técnico especializado, para o fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus 

adicional ao Município, devendo realizar o exercício parcial das competências 
de planejamento, gestão e execução dos serviços públicos de licenciamento 

ambiental, nos termos do art. 8º da lei nº. 11.107/05. 
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” 
DA LEI N. 14.133/2021) 
 
5.1. A contratação com a pessoa jurídica contratada deverá ser formalizada 

com a celebração de Contrato Administrativo. 

 

5.2. A contagem do prazo para fornecimento dos serviços objeto desta 

contratação terá início a partir da notificação ao fornecedor acerca da 

emissão do empenho da Solicitação de Fornecimento ou da assinatura do 

contrato. 

 

5.3. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo 

estabelecido, sob pena de aplicação das sanções previstas;  



b) Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Dispensa, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

c) Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações 

avançadas;  

d) Entregar o (s) objeto (s) de acordo com as especificações exigidas no Termo 

de Dispensa e seus anexos, na forma, nos locais e dentro do prazo 

determinado;  

e) Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

f) Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na 

execução do objeto;  

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto que vier a ser recusado em razão de vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais e 

produtos nela empregados;  

h) Indicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será 

responsável por realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do 

contrato;  

i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do objeto;  

j) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, sociais, 

fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, 

resultantes do fornecimento do objeto;  

k) Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de 

Empenho para a efetiva liberação dos serviços solicitados. 

 

5.4. Constituem obrigações da CONTRATANTE 

a) Designar servidor para exercer a função de fiscalização e 

acompanhamento da execução do contrato; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Dispensa 

e seus anexos; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

d) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

e) Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo 

de Dispensa e Anexos; 



f) Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à 
contratada para que efetue a prestação do serviço. 

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA 

LEI Nº 14.133/21) 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput).  
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, os serviços serão prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§ 5º).  
 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, caput).  
 
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, § 1º).  

 
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 
2º). 

 
6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas 

e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 3º). 
 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
 

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121). 



 
6.10. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, § 1º). 

 
6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
 

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 

6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução dos serviços, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G” 

DA LEI Nº 14.133/21) 
 
7.1. O valor contratado será pago em 11 (onze) parcelas mensais.  

 
7.2. Fica estabelecido que nos preços contratados incluem-se os custos 

diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, 
constituindo-se na única remuneração devida. 
 

7.2.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada 
a situação da empresa junto ao SICAF.  
 

7.2.2. Serão exigidos a Cerdão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Cerficado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Cerdão Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 
esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 

7.2.3. Caso a contratada seja beneficiária de qualquer espécie de imunidade 
ou isenção, desncessária a apresentação das respectivas CNDs. 

 
7.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida com data do último dia do mês da 
prestação dos serviços e entregue no dia de sua emissão.  

 
7.4. Sobre o valor da Nota Fiscal poderão ser retidos eventuais tributos 
incidentes sobre a prestação de serviços, observada a alíquota 

correspondente. 
 



 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, 

XXIII, ALÍNEA “H” DA LEI Nº 14.133/21) 
  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XI 
da Lei nº 14.133, de 2021, por tratar-se contrato de programa com 

Consórcio Público. 
 
8.2. O fornecedor deverá apresentar os seguintes documentos para 

comprovar sua Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certidão Negativa da Fazenda Federal e do INSS (unificadas);  

c) Certidão Negativa da Fazenda Estadual;  
d) Certidão Negativa da Fazenda Municipal;  

e) Certidão Negativa do FGTS;  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

 

8.3. Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo 
cartório distribuidor do município ou região da sede da empresa, se 

aplicavel. 
 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA 
“I” DA LEI Nº 14.133/21) 
 

9.1. O custo estimado da contratação é R$ 44.323,95 (quarenta e quatro mil 
e trezentos e vinte e três reais com noventa e cinco centavos) para 11 (onze) 

meses do exercício de 2024. 
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J” DA LEI 
Nº 14.133/21) 
 

10.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 
Projeto/Atividade Despesa Recurso Descrição 

 
2.016 

 
89 

 
1.500.0000.0000 

RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL 

 
2.016 

 
90 

 
1.500.0000.0000 

RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL 

 
2.016 

 
93 

 
1.500.0000.0000 

RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL 

 
 

Formosa do Sul - SC, 29 de Fevereiro de 2024 

 
 
 

______________________________________________ 



Alessandra Paula Ferrari 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
 
 


